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APELAÇÃO  CÍVEL.  APELANTE  QUE  NÃO
REBATEU  OS  ARGUMENTOS  EXPENDIDOS
NA SENTENÇA.  OFENSA AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  ARTIGO  932,  III,  DO  NCPC.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

– Em razão do princípio da dialeticidade, que
norteia  os  recursos,  a  parte  Recorrente  deve
impugnar  todos  os  fundamentos  da  decisão
judicial,  de  maneira  a  demonstrar  que  o
julgamento sobre o qual se insurge merece ser
modificado, fundando o desacerto do julgado.

– Não  preenchido  tal  requisito,  o  Recurso
não deve ser conhecido.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível (fls. 144/148) interposta por Antônio

Clarindo da Silva inconformado com a Sentença prolatada pelo Juiz da 7ª Vara

Cível de Campina Grande nos autos da Ação Revisional de Contrato proposta

em face da BV FINANCEIRA S/A, 

Na Sentença Recorrida, a Juíza indeferiu a petição inicial  e,

consequentemente, extinguiu o processo sem resolução do mérito, em razão

do Autor não ter colacionado aos autos o contrato objeto da lide, considerado
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documento indispensável à propositura da demanda (fls. 140/141). 

Nas  razões  recursais,  o  Apelante  limitou-se  a  defender  a

ilegalidade da cobrança da tarifa de abertura de crédito e da tarifa de emissão

de  carnê,  reproduzindo  os  argumentos  formulados  na  petição  inicial  (fls.

144/148). 

Contrarrazões às fls. 152/175. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pela negativa de seguimento ao recurso de apelação, devido à ausência de

dialeticidade (fls. 183/187). 

É o relatório. 

DECIDO

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  a  Apelação  Cível não

merece ser conhecida em face da ofensa ao princípio da dialeticidade. 

A Sentença considerou a petição inicial inepta, em virtude do

Autor não ter cumprido o despacho de fl. 137, que determinou a juntada do

contrato firmado com o Banco Promovido, documento considerado essencial

ao ajuizamento da Ação. 

Nesse norte, o Recurso deveria atacar, de forma específica, os

argumentos lançados na Decisão combatida, ou seja, deveria explicar porque a

Petição inicial seria apta, ou a desnecessidade do documento. No entanto, não

há no Recurso nenhuma alegação no sentido de demonstrar o desacerto da

Decisão. 

Com efeito, tratou o Apelante, em seu Recurso, da ilegalidade

da  tarifa  de  abertura  de  crédito  e  tarifa  de  emissão  de  carnê,  não  se

contrapondo a Sentença Recorrida. 
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Desse  modo,  impende  consignar  que  o  princípio  da

dialeticidade não se fez presente na peça recursal.

Em  razão  do  princípio  da  dialeticidade,  que  norteia  os

Recursos, a parte Recorrente deve impugnar todos os fundamentos da Decisão

Judicial, de maneira a demonstrar que o julgamento sobre o qual se insurge

merece ser modificado, fundando o desacerto do julgado. 

Nesse sentido, dispõe o artigo 932, III, do NCPC: 

Art. 932. Incumbe ao Relator: 

(…)
III  –  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida;

Vê-se, portanto, que o Apelante deixou de expor as razões de

fato e de direito que demonstram, sob seu entender, o equívoco da Decisão,

razão pela qual, a Apelação não deve ser conhecida.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da Procuradoria

Geral  de Justiça  com fulcro no art.  932,  III,  do NCPC,  NÃO CONHEÇO O

RECURSO, por ofensa ao princípio da dialeticidade.

P. I.

João Pessoa/PB, ____ de outubro de 2016..

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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